
 
 

 

AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
317.587 - SP (2013/0081023-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E 

DO CONSUMIDOR 
ADVOGADO : RONNI FRATTI  - SP114189 
AGRAVADO  : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN E OUTRO(S) - SP183335 

 RENATA REZETTI AMBRÓSIO  - SP296923 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO DO 
RÉU EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA SIMETRIA. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. 
ENTIDADE ASSOCIATIVA. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 962.250/SP, de 
relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe 21/8/18), firmou compreensão 
no sentido de que, em razão da simetria, descabe a condenação em 
honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando 
inexistente má-fé, de igual sorte, como ocorre com a parte autora, por 
força da aplicação do art. 18  da  Lei  nº  7.347/1985. Na oportunidade 
de julgamento, esclareceu o Ministro Relator que a divergência abarcaria 
o dissídio acerca da "possibilidade de condenação da parte 
requerida vencida em ação civil pública, quando seu autor for 
pessoa jurídica de direito público – neste caso, a União – ou 
entidade associativa, que não o Ministério Público".
2. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
317.587 - SP (2013/0081023-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E 

DO CONSUMIDOR 
ADVOGADO : RONNI FRATTI  - SP114189 
AGRAVADO  : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN E OUTRO(S) - SP183335 
   RENATA REZETTI AMBRÓSIO  - SP296923 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado pela Associação Nacional de Defesa da Cidadania e do 

Consumidor, desafiando decisão pela qual conheci do agravo e dei provimento ao recurso 

especial manejado pela Tim Celular S.A., para afastar sua condenação ao pagamento de 

honorários advocatícios.

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados ante a inexistência de 

contradição interna a ser sanada (fls. 565/566).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que: (I) quanto ao Réu da ação civil 

pública, a Lei nº 7.347/85 não traz qualquer disposição acerca do pagamento de honorários 

advocatícios, caso a Associação seja a vencedora, havendo remessa expressa à utilização do 

Código de Processo Civil como norma subsidiária; (II) o intérprete não pode distinguir onde a Lei 

não distingue, tampouco criar benefício onde a lei não criou, sob pena de incidir em 

inconstitucionalidade; (III) quando a Associação Civil Pública que atua em defesa dos interesses 

dos consumidores é sucumbente, não há falar em condenação em honorários, salvo comprovada 

má-fé, porém, se vence a ação civil pública, é aplicável os ônus da sucumbência, visto que o réu 

não visa à defesa da sociedade, mas sim seus próprios interesses; (IV) há o cabimento de 

honorários advocatícios quando a ação civil pública tiver sido julgada procedente, não havendo 

que se falar em simetria, pois não se trata a agravante de órgão ministerial; (V) partindo da 

premissa básica e inquestionável de que, em momento algum do processo, restou qualquer 

possibilidade de estar sendo condenada às penas de litigância de má-fé, é impossível haver 

sucumbência por simetria, aplicada somente ao MP ou Autarquia; (VI) sendo a autora da 

presente ação civil pública uma associação, é cabível a condenação da parte ré, sucumbente, ao 
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pagamento de honorários advocatícios, não havendo que se falar em simetria entre a atuação do 

Parquet e a atuação do Advogado da Associação.

Impugnação às fls. 629/637.

É o relatório.
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317.587 - SP (2013/0081023-1)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA DA CIDADANIA E 

DO CONSUMIDOR 
ADVOGADO : RONNI FRATTI  - SP114189 
AGRAVADO  : TIM CELULAR S.A 
ADVOGADOS : CRISTIANO CARLOS KOZAN E OUTRO(S) - SP183335 
   RENATA REZETTI AMBRÓSIO  - SP296923 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO DO 
RÉU EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA SIMETRIA. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. 
ENTIDADE ASSOCIATIVA. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 962.250/SP, de 
relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe 21/8/18), firmou compreensão 
no sentido de que, em razão da simetria, descabe a condenação em 
honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando 
inexistente má-fé, de igual sorte, como ocorre com a parte autora, por 
força da aplicação do art. 18  da  Lei  nº  7.347/1985. Na oportunidade 
de julgamento, esclareceu o Ministro Relator que a divergência abarcaria 
o dissídio acerca da "possibilidade de condenação da parte 
requerida vencida em ação civil pública, quando seu autor for 
pessoa jurídica de direito público – neste caso, a União – ou 
entidade associativa, que não o Ministério Público".
2. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pesem os 

argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, tal como se constatou na decisão agravada, a  Corte  Especial do 

STJ, no julgamento do EAREsp 962.250/SP, de relatoria do Ministro Og Fernandes, firmou 

compreensão no sentido de que, em razão da simetria, descabe a condenação em honorários 

advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte, 

como ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 18  da  Lei  nº  7.347/1985. 

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSENSO CONFIGURADO 
ENTRE O ARESTO EMBARGADO E ARESTO PARADIGMA 
ORIUNDO DA QUARTA TURMA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
INTENTADA PELA UNIÃO. CONDENAÇÃO DA PARTE 
REQUERIDA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. ART. 18 DA LEI N. 7.347/1985. 
PRINCÍPIO DA SIMETRIA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Trata-se de recurso interposto em ação civil pública, de que é 
autora a União, no qual pleiteia a condenação da parte requerida 
em honorários advocatícios, sob o fundamento de que a regra do 
art. 18 da Lei n. 7.347/1985 apenas beneficia o autor, salvo 
quando comprovada má-fé.
2. O acórdão embargado aplicou o princípio da simetria, para 
reconhecer que o benefício do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 se 
aplica, igualmente, à parte requerida, visto que não ocorreu má-fé.
Assim, o dissenso para conhecimento dos embargos de divergência 
ocorre pelo confronto entre o aresto embargado e um julgado 
recente da eg. Quarta Turma, proferido nos EDcl no REsp 
748.242/RJ, Rel.
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
12/4/2016, DJe 25/4/2016.
3. Com efeito, o entendimento exposto pelas Turmas, que compõem 
a Primeira Seção desta Corte, é no sentido de que, "em favor da 
simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 deve ser 
interpretada também em favor do requerido em ação civil pública.
Assim, a impossibilidade de condenação do Ministério Público ou 
da União em honorários advocatícios - salvo comprovada má-fé - 
impede serem beneficiados quando vencedores na ação civil 
pública" (STJ, AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/8/2017). No mesmo sentido: 
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AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; AgInt no REsp 
1.127.319/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
18/8/2017; AgInt no REsp 1.435.350/RJ, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; REsp 1.374.541/RJ, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/8/2017.
4. De igual forma, mesmo no âmbito da Terceira e Quarta Turmas 
do Superior Tribunal de Justiça, ainda que o tema não tenha sido 
analisado sob a óptica de a parte autora ser ente de direito público 
- até porque falece, em tese, competência àqueles órgãos 
fracionários quando num dos polos da demanda esteja alguma 
pessoa jurídica de direito público -, o princípio da simetria foi 
aplicado em diversas oportunidades: AgInt no REsp 1.600.165/SP, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
20/6/2017, DJe 30/6/2017;
REsp 1.438.815/RN, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 22/11/2016, DJe 1º/12/2016; REsp 1.362.084/RJ, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2017, DJe 1º/8/2017.
5. Dessa forma, deve-se privilegiar, no âmbito desta Corte Especial, 
o entendimento dos órgãos fracionários deste Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que, em razão da simetria, descabe a 
condenação em honorários advocatícios da parte requerida em 
ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte como 
ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei 
n. 7.347/1985.
6. Embargos de divergência a que se nega provimento.
(EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018)

Na oportunidade de julgamento, esclareceu o Ministro Relator que a divergência 

abarcaria o dissídio acerca da "possibilidade de condenação da parte requerida vencida em 

ação civil pública, quando seu autor for pessoa jurídica de direito público – neste caso, a 

União – ou entidade associativa, que não o Ministério Público".

Nota-se, portanto, que, ao contrário do que sustenta a parte agravante, as 

conclusões adotadas pela Corte Especial não se limitam aos casos em que o polo ativo da ação 

civil pública é composto unicamente por pessoas jurídicas de direito público.

Ademais, convém esclarecer que o critério da simetria foi inicialmente adotado 

pela jurisprudência desta Corte de Justiça, para justificar a impossibilidade de recebimento de 

honorários advocatícios pelo Ministério Público quando vencedor na ação civil pública. 

Nesse cenário, a partir da premissa de que a isenção de pagamento de honorários 

de sucumbência à associação autora de ação civil pública deveria ser estendido também ao órgão 
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ministerial, firmou-se jurisprudência no sentido de que o Parquet, pelo fato de não ser obrigado a 

arcar com o ônus de sucumbência, tampouco poderia recebê-los.

Confira-se, a propósito, trecho do voto proferido pela Ministra Eliana Calmon, nos 

autos do REsp 493.823/DF, Segunda Turma, julgado em 09/12/2003, DJ 15/03/2004:

Na específica previsão da ação civil pública, deixou o legislador 
bem claro que não pretendia impor sucumbência ao autor, mesmo 
quando vencido. Daí só impor honorários quando comprovada a 
litigância de má-fé. Os arts. 17 e 18 da Lei 7.347/85 são diretos e 
claros ao estabelecerem que as despesas, emolumentos e 
honorários só serão imputados ao autor vencido na ação civil 
quando houver litigância de má-fé.
A atuação do Ministério Público enseja a que seu representante 
possa assumir a posição de autor (art. 81 do CPC); de substituto 
processual, como ocorre na ação civil pública; ou de representante 
ou assistente da parte, como ocorre em relação aos processos de 
alimentos, pedido de alvará, etc.
O princípio que informa a ação civil pública é exclusivo para as 
associações, ou se estende a todos os legitimados ativos? Duas 
correntes tratam do tema:
A primeira restringe o alcance do dispositivo às associações civis, 
sendo imposta a regra geral do CPC aos demais legitimados, 
inclusive o Ministério Público. Nesse sentido o magistério de Hugo 
Nigro Mazzilli e Rodolfo de Camargo Mancuso.
A segunda corrente prega a extensão do disposto no art. 18 a todos 
os legitimados ativos, porque a lei especial afasta por inteiro a 
regência geral do CPC.
Observe-se que esta última posição deixa em desvantagem o réu 
vencedor da demanda intentada pelo Ministério Público, vencido 
na mesma.
Como réu, teve ele de constituir advogado, contratar e pagar 
honorários para, ao final, vencedor, nada receber.
Daí ser majoritária a corrente restritiva e literal, impondo ao 
parquet a imposição de honorários quando vencido na ação civil 
pública.
A posição doutrinária ambígua não se reflete na jurisprudência do 
STJ, visto que a Corte maciçamente vem se posicionando pela 
incidência do art. 18 da Lei 7.347/85, ou seja, o Ministério Público 
não está obrigado a pagar honorários. Neste sentido são os 
julgados:
[...]
Dentro de critério de absoluta simetria, se o Ministério Público não 
paga os honorários, também não deve recebê-los.
Se os honorários de sucumbência têm por finalidade remunerar o 
trabalho do advogado e se eles pertencem, por destinação legal, ao 
profissional, não podem ser auferidos pelo Ministério Público, seja 
por vedação constitucional (art. 128, § 5º, II, letra "a"), seja por 
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simetria, seja porque a atribuição de recolhimento aos cofres 
estatais feriria a sua destinação.

Nota-se, portanto, que a impossibilidade de condenação da parte requerida ao 

pagamento de honorários advocatícios ao Ministério Público não se deve tão somente ao fato de 

que ao órgão ministerial é vedado o recebimento da verba de sucumbência. 

Com efeito, a simetria tem estrita relação com o teor do art. 18 da Lei nº 

7.347/1985, segundo o qual, "nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de 

custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação 

da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e 

despesas processuais".

Desse modo, é imperioso compreender que o critério não está adstrito à hipótese 

em que Ministério Público é o autor da ação civil pública, pois sua aplicabilidade decorre da 

interpretação de que, tal qual o legitimado para propor a ação civil pública, o requerido não será 

condenado ao pagamento de honorários advocatícios, salvo comprovada má-fé.

Repise-se: diante da  impossibilidade  de  condenação da parte autora em 

honorários de sucumbência - seja ela pessoa jurídica de direito público ou entidade associativa -, 

fica igualmente vedada a possibilidade de ser beneficiada quando sagrar-se vencedora na 

demanda. 

Na mesma linha de percepção:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO 
COLETIVA. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA E EXCLUSÃO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. ESTATUTO SOCIAL. 
DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CARACTERIZAÇÃO. 
NOTIFICAÇÃO DOS DESISTENTES. NÃO COMPROVAÇÃO. 
SÚMULA Nº 283/STF. CLÁUSULA PENAL. SÚMULA Nº 5/STJ. 
PERÍCIA COMPLEMENTAR. SUFICIÊNCIA DE PROVAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ. PEDIDO. RESTITUIÇÃO 
INTEGRAL. REDUTORES. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. 
VALORES. DEVOLUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA Nº 
35/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INADMISSIBILIDADE. 
DIVULGAÇÃO. REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES. PÁGINAS 
OFICIAIS E DO FORNECEDOR. SUFICIÊNCIA. HONORÁRIOS. 
ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. AFASTAMENTO. SIMETRIA. 
EFEITOS ERGA OMNES. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. ÓRGÃO 
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JUDICANTE. CONCLUSÃO DO RE Nº 1.101. 937/SP. 
OBSERVÂNCIA.
[...]
18. Não há condenação em honorários advocatícios da parte 
requerida em ação civil pública, salvo comprovada má-fé, com base 
na simetria, por força do art. 18 da Lei nº 7.347/1985.
19. Os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a 
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi 
decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão do 
dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo.
Vencido o Relator quanto a eficácia das decisões proferidas em 
ações coletivas em virtude da aplicação do entendimento proferido 
no RE nº 1.101.937 (DJe 5.12.2018).
20. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, 
parcialmente provido.
(REsp 1304939/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 06/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. MÁ-FÉ 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 18 DA LEI 
N. 7.347/1985. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade, ou erro material, vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil de 2015.
2. In casu, os embargos de declaração merecem ser acolhidos a fim 
de reconhecer omissão quanto à circunstância de que um dos 
acusados foi condenado pelo Tribunal de origem por litigância de 
má-fé, o que teria o condão de manter a condenação à verba 
honorária.
3. Com efeito, esta Corte Superior possui entendimento 
consolidado, ao interpretar o art. 18 da Lei nº 7.347/85, no sentido 
de que, por critério de simetria, não cabe a condenação do réu, em 
ação civil pública, ao pagamento de honorários advocatícios, salvo 
comprovada má-fé (EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe 21/08/2018). No mesmo sentido: 
AgInt no REsp 1.127.319/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 18/8/2017; AgInt no REsp 1.435.350/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; REsp 
1.374.541/RJ, Rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/8/2017; REsp 
1556148/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/11/2015).
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4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, a 
fim de conhecer e dar provimento ao agravo interno de fls. 
3226/3236 e-STJ.
(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp 1736894/ES, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/02/2019, DJe 01/03/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973. ACÓRDÃO ARRIMADO NO CENÁRIO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DE HAVER CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM SEDE DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, "[a]os 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 2. A violação 
do art. 535 do CPC/1973 não se configura quando o Tribunal de 
origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
motivada sobre a questão posta nos autos. 3. O Tribunal a quo, 
soberano na análise do cenário fático-probatório dos autos, 
entendeu ser suficiente o conjunto das provas constante dos autos 
para o julgamento da lide. O acolhimento da pretensão recursal em 
sentido contrário, que leve à modificação do julgado, demanda a 
reapreciação do arcabouço probatório existente no processo, o que 
é vedado em recurso especial em virtude do preceituado na Súmula 
n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
4. A controvérsia relativa aos arts. 480, 481 e 482 do CPC/1973 foi 
dirimida com fundamento constitucional, especificamente com base 
nos artigos 37, XXI, e 175 da Constituição Federal, de modo que o 
recurso especial é inviável quanto ao ponto, sob pena de se 
usurpar a competência reservada pela Constituição ao Supremo 
Tribunal Federal.
5. À luz do princípio da simetria, a jurisprudência do STJ é assente 
no sentido de que o art. 18 da Lei 7.347/1985 também se aplica ao 
réu em sede de ação civil pública, não podendo ser condenado ao 
pagamento de honorários advocatícios a título de sucumbência, 
salvo se houver comprovação de má-fé, o que não se verifica no 
caso em foco. Precedentes: AgInt no AREsp 996.192/SP, Relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/8/2017; 
AgInt no AREsp 432.956/RJ, Relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2018; e AgInt no REsp 
1.531.578/CE, Relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
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Turma, DJe 24/11/2017.
6. Agravo regimental da empresa parcialmente provido, apenas 
para excluir a condenação em honorários advocatícios.
(AgRg no AREsp 314.200/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2018, DJe 
14/08/2018)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONDENAÇÃO DO RÉU EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
NÃO COMPROVADA MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO STF.
1. A jurisprudência da Primeira Seção, ao interpretar o art. 18 da 
Lei nº 7.347/85, firmou compreensão no sentido de que, por critério 
de simetria, não cabe a condenação do réu, em ação civil pública, 
ao pagamento de honorários advocatícios, salvo comprovada 
má-fé, o que não ocorreu na espécie.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 
de prequestionamento, examinar na via especial matéria 
constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1127319/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 18/08/2017)

RECURSO ESPECIAL - AÇÃO COLETIVA DE CONSUMO - 
ANÁLISE DE CONTRATOS DE CONCESSÃO DE CRÉDITO E DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL À LUZ DE RESOLUÇÃO DO 
BANCO CENTRAL RELATIVAMENTE À TARIFA DE LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA DO DÉBITO - INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE 
JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECLARAR A 
ILEGALIDADE DO ENCARGO. INSURGÊNCIA DA CASA 
BANCÁRIA/DEMANDADA.
[...]
6. Não havendo comprovação da má-fé e, em virtude do princípio 
da simetria que deve salvaguardar a atuação das partes, não 
afigura viável em sede de demanda coletiva a condenação da 
financeira ao pagamento de honorários advocatícios.
7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1392449/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 24/05/2017, DJe 02/06/2017)

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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